
Greve e reposi' ater de aulas 

xá-la desamparada, sem terra no 
pé de apoio, porque ela não espera .  
isso do mais velho. 

Se esta observação não refor-• 
ça o principio de que o serviço -
educacional é um serviçà essen- .  
ciai, ela tem a mais séria signifi-
cação para avaliar a legitimidade 
ou não de uma greve de professo-
res. É uma greve com uma força 
sui generis de violência, por ser 
sempre, mesmo quando as postu-
lações salariais forem justas, uma 
busca da justiça por um caminho 
que implica, inevitavelmente, in-

:‘ justiça. 

, 	DOM LOURENÇO DE 
ALMEIDA PRADO - OSB 

k Medida Provisória 114 '59 de 
26/05/89, que dispõe sobre o exerci-

_ cio,do direito de greve e,define as 
atividades essenciais, não incluiu 
entre estas o serviço educacional. 

"A omissão é sintomática e sur-
' preendente. Sintomática .,' porque 
:põe a descoberto que o Poder Pó" 
blies:, brasileiro não avalia ainda, 

, neste emergir do ano 2000, o signi- 

ficado de educação, não direi para 
a comunidade e seu desenvolvi-
mento como sociedade civilizada, 
mas para a pessoa humana. Tal-
vez se pense que, dando o "direi-
to" de voto ao analfabeto, já 
transforma esse marginalizado 
em participante da vida comuni-
tária em pleno gozo de cidadania e 
em plena fruição de sua grandeza 
espiritual de criatura humana. 
Surpreendente porque o discurso 
político que chega aos nossos ou-
vidos faria pensar que já havía-
mos saído desse estágio précivili-
zado. Desalentador engano. 

Parece que a carência ou a ne-
gação do serviço educacional per-
turba pouco a ordem pública. Não 
representa visualmente uma de-
sarrumação nas atividades cita-
dinas como a falta de transportes, 
da compensação bancária ou da 
limpeza urbana. O analfabetismo 
é um mal que os olhos de carne 
não vêem, pois precisa de olhos 
mais sutis para ser detectado. 

Mas não cineremos insistir na 
comparação. Claro que esses ser-
viços materiais são essenciais, 
mas é precisó não estar cego para 
os problemas mais sutis e mais 
radicais, como a educação. 

Que o serviço educacional, na 
vida civilizada, é essencial e não 
pode ser esquecido por quem olhe 
e temo dever de olhar para a na-
tureza humana e suas exigências 
indeclináveis. Por quem reflita 
sobre essas exigências e queira 
avaliar com lucidez o dever da so-
ciedade diante de cada filho do . 
homem, que nasce com a postula-
ção interior de ser gente e com o 
direito de contar com a ajuda do 
mais velho para chegar até lá. 

, O direito a receber o serviço 
educacional não foi criado pela 
sociedade, menos ainda pelo le-
gislador. Ele existe na criatura 
humana e tem que ser conhecido, 
reconhecido e formulado pelo le-
gislador. Esse direito decorre de o 
homem só vir a ser homem pela 
educação. Nasce para crescer. 
Nasce com uma natureza cheia de 
potencialidades germinais que 
postulam a ajuda do mais velho 
para que cheguem à plenitude 
funcional. 	. 

Um ser que nasceu com a dig-
nidade de ser livre, mas que só 
chega à fruição da liberdade de-
pois de, com a ajuda do mais ve-
lho, suprimir os entraves mentais 
e corporais que, ao surgir para vi-
da, lhe tolhem os passos e a capa-
cidade de discernir e escolher. 

O próprio trabalho, enquanto 
produção da natureza criadora do 
ser humano, só será jubiloso e 
produtiVo se a mente e a mão fo-
rem, pela educação, desentrava-
dos. Sem a educação, a criativida-
de humana fica sufocada e não se 
exprime. :O homem deixa de ser 
homem. • 

Essa é, aliás, uma nota parti-
cularmente marcante na greve de 
professores. • • 

É uma greve:que fere e preju-
dica, inocentes, atingindo muito 
de longe, muito indiretamente, os 
culpados, se houver. Antes de-  in-
sistir nessa feiCão de greve de pro-
fessorea, convém dizer algo a res-
peito da greve em geral. 

A nossa constituição (Art. 99  e 
parágrafos) institui o direito de 
greve, deixando a critério dos tra-
balhadores decidir sobre a oportu-
nidade de exercê-lo e os intereases 
que pretendem defender. É uma 
posição perigosamente 'exista: O 
que se costuma entender como 
-,um interesse que possa ser reinvi-
dicado 'por greve é unicamente a 
questão salarial. A constituição 
entrega ao trabalhador decidir 
sobre os interesses (qúe podem não 
ser salariais) e reinvindicar pela 
greve. É um laximo extremamen-

. te arriscado para a paz social, co-
locando a sociedade à mercê de 
qualquer iniciativa que a queira 
colocar na parede. 

Dai a tentativa de mitigar os 
riscos com o § 19: "lei definirá ser-
viços essenciais". A educação não 
é um deles... - 

No resto pouco adianta a titu-
lação de serviço essencial; se a 
constituição não determina que 
haja uma lei regulamentando a 
própria greve, cuja legalidade e, 
conseqüentemente, legitimidade 
deveria ser definida, nos termos 
da lei, por uma autoridade judi-
cial. A constituição coloca à so-
ciedade a mercê do arbítrio dos 
grupos, autorizando-os a Aromo; 
verem a justiça com as próprias 
mãos. É um principio bárbaro. 
Cada grupo decide; sem limites de 
lei e de tribunal, a oportunidade e 
a razão de ser da greve. A socieda-
de, que se pretende- civilizada, es-
tá sujeita a esse arbítrio. Os moti-
vos poderão ser simplesmente 
instabilizar ó regime. 

A greve, sobretudo assim con-
siderada, é uma remanescência da 
sociedade primitiva, de vida sem 
lei ou unicamente sob á lei do 
mais forte. Cada grupo impõe o 
seu direito, na medida da sua for-
ça. A força é o limite e a justiça se 
faz com as próprias mãos. , 
. Assim na sociedade moderna 
(que é civilizada porque vive sob a 
lei que define a reciprocidade e a 
relação direitos e deveres) a greve 
é uma via inteiramente anômala 
de buscar a justiça; constituiu:- 
do-se, conseqüentemente, num 
risco para a sua estrutura demo-
crática. Esse risco se torna parti-
cularmente grave, porque a socie-
dade evoluída, como o organismo 
vivo de escala zoológica superior, 
é diferenciada em muitos mem-
bros, cada um contribuindo deci-
didamente para a ,harmonia e:a 
unidade do conjunto. pada mem- 

saía:rio, -  e terá tanto maiores ris-
< cos de ilegetimidáde quanto mais 

acarretam prejuízo a pessoa ou 
grupos que não têm responsabili-
dade pelo salário:, . 
. Acresce em alguns casos, co- ., mo educação e .saúde, em que, os 

prèjuizotí recaem sobre quem não 
tem culpa, de Modo freqüente-
mente irreparávél e; em se tra-
tando de -crianças; ferindo o prin-
cípio fundamental de convivência 
humana: "à infância se deve reve-
rênCia". 

REPOSIÇÃO DE AULAS 
3• 	• ,'{-A lei prescreve um mínimo de 

180 dias letivos. Conseqüentemen-
te; qualquer Perda de dias lethiõs 
rine acarrete o não atingimento 
desse número'deve ser reposto.' E 
reposto 'em dias, não apenas em 
hora ou . em supostas . intensifica-
ções de tarefas, dentro de tempo 
menor. O principio legal de dura-
ção se fundamenta na realidade 
psicobiológiCa da vida humane, e 
do aprendizado: o processo esco-
lar importa Mima certa duração, 
num processo de Maturação. • 

Em si, mesmo com reposição, 
o prejuiZo acarretadb' pela'suS-
pensão •das aulas é 'irreparável. 
Não há apenas unia perda de tem-
po, há uma perda daárida, - uma 
perda interior. Admitida a:hipó-
tese que a greve seja justa, os ,sa-
lários injustos, a greve de Profes-
sores pune quem não tem culpa, 

pune o aluno e a sua família, que.  
pagou o imposto e não é responsá-
vel pelo salário: Além disso,• 
transforma o professor que é, 
ex-ofício, educador em deseduca-
dor. Este é um aspecto da violên-
cia que não será esquecido. Vae 
mundo a scandalis (mt. 18.7). 

Há sempre algo irreparável, 
mas a reposição se impõe, por lei e 
para minorar o mal. 

. Essa reposição: 
1 — Não pode consistir em 

simples reposição de aulas, au-
mentando o número de aulas diá-
rias. O aprendizado é um processo 
diuturno, entremeando aulas e 
trabalhos em cada, com sua dura-
ção necessária. Exige duração em 
dias, não bastando o mesmo nú-
mero de aulas em tempo mais cur-
to. • 

2 — Não pode consistir numa 
espécie de curso intensivo do tipo 
"fazer uma hora valer duas", por 
supostos processos didáticos. Se 
uma hora fosse suficiente, não ha-
veria razão para dar duas. Com  
que fim se gastariam dois salá-
rios-aula, se uma aula seria sufi-
ciente? Essa idéia de condensar 
dois meseestima m ocorreu. Depõe 
contra a  que o professor 
deve  ter por seu trabalho. 

3 Há, situação em que a re- 
posição é inteiramente impossí-
vel, sem Perda de ano. O aluno 
perde, a culpa estaria entre o pro-
fessor grèvista e o responsável pe- 
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lo pagamento, quem pagará._ u 
com que punição será punido?*i • I 

É uma pergunta fundamental 
que nem sempre tem sido coloCaf 
da e menos ainda respondida. Ela 
nos faz retornar à indispensável 
existência de uma lei e de um tri-
bunal que definam, em cada -  Si:;- 
tuaçã,o, a legitimidade ou não da 
greve. Sobretudo para esse tipo de , 
greve. 

Não se pode admitir que, itu:,; 
ma vida civilizada, crianças 
adolescentes fiquem sujeitos aes 2;  
se movimento de forças, que OS 
prova de um direito indiscutível', 
sem que ninguém os defendani 
Não se compreende que, numa só; 
ciedade evoluída, uma greve.de 
professores-se prolongue por 60 4 
90 dias. Essa perda é irreparável e 
a vitima do prejuízo é o inocente; 
Não tem culpa de qualquer injus-
tiça que possa estar ocorrendo,,,, ; 

É imprescindível — se quiser-
mos ter .o direito de ser tido coma 
participantes de uma sociedade 
civilizada — que haja uma lei ,  e 
um Tribunal para aplicá-la. Se 
te a declarar juSta, o salário tem 
que ser corrigido; se a declarar In-
justa, os grevistas deverão voltai 
ao trabalho, sob pena de.perder o 
salário e o emprego, como quenj 
falta ou abandona. - 

Uma sociedade de gente livre 
não pode ficar a mercê de Pres= 
sões, sem remédio. 
Dom Lourenço de Almeida Prado— OSB é educador 

A 'educaçã.o não é, portanto, 	bro e, no caso, cada grupo ou pro 
um ornamento dado em acrésci- 	fissão — motorista, eletricitárió; 
mo ao ser. hurnano;.é, a condição. 	médiço,: professor... -.pode, com i a 
para'que venha a ser ele mesmo:"Ésila'paralisáção,-invfabiliiár á--71= 
da essência. É essencial:* - 	 da-idófá.l:S- fáb11,-p6Ftítiit-c3"TeíCir----1  

Ainda mais. Uma das redesco- 	cer a tirania sobre o corpo ,e impor 
bertas da psicologia moderna 	.a justiça pelas próprias m 
que. na-vida do espíï~to,-`como na ." ;É o i'étoi.no s vidã selvágeiïi   
química, nada se perde; nada- se 	se entender titie rectirSo 
cria. A vida 'psíquica, é continua .2 	à--greve é Uni' barninho'eXtreici; ,1 

o a criança é ser sensível. ' 	• sempre sobo risco de 'derrapar 	' 
Os antigos haviam verificado 

que à criança se deve reverência. 
Violência à criança é marcá-la 
com um ferimento que pode ser 
indelével. 

Negar a educação  duc a Çã o a uma 	como UM cidadão não pode tomar 
Criança é uma violência, negar a. 	a iniciativa de aplicar a, pena de 
aula, que ela contava ter, é dei- 	morte àquele que julgue injusto 

em relação a si. Sendo um recurso 
extremo-e cheio de•risco de se 
trasformar num meio injustõ de 
postular a justiça, só ,  pode ocor-
rer, na vida civilizada, raramente 
isto é, quando os outros caminhos 

das leis, dos tribunais, da con-
versação — foram infrutíferos e, 
especificamente, para a questão 
salarial. Greve por motivos polí-
ticos é revolução e, como tal, deve 
ser tratada. A greve pela melho-
ria de condições materiais ,  de iam 
serviço ou uma instituição seria 
tentar corrigir um erro, agrayan-
do a situação; Dat 
1) Greve'é urna remanescência da 
sociedade sem leis ou précivilitia! 
da. 

Trazendo no seu bojo o risco 
da violência, para ser incluída há 
vida civilizada tem que ser refrea-. 
da por unia lei e avaliada por um 
tribunal. É incompatível com a 
vida, civilizada a justiça pelas pró-
prias mãos. 

Na Sociedade evoluída, as 
fiinções se diversificam como se 
diversificam os membros num or-
ganismo superior da escala dos 
seres vivos, todos cooperando de 
modo indispensável para a unida-
de e a grandeza do Corpo: Nenhu-
ma profissão tem o direito de des- 
truir o corpo. 

Deve ser rara, extrema. Lí-
cita apenas quando está em jogo o 
direito fundamental de comer, ter , 
.saúde cuidada-, ter edircação, isto 
é;'o salário para isso. , 	• 

GREVE E SER.  VIÇOS 

ra a ação' opressiva,- o que torna 
indispensável colocárld sob o côn.:. ' 
trole de uma lei e de um tribunal: 
Os promotores da greve não po-
dem ser juizes em causa própria; *. 

.‘" A greve consiste numa cessa-
ção de trabalhõ para conduzir, por 
força dessa pressão, oxesponsável 
pelo salário a elavá-lo ao nível 
justo. 

Dai decorrem situações dife-
rentes para a prática da greve. 

a greve acarreta prejuízo' 
para a pessoa ou a empresa que 
paga o salário. EX: a greve dos 
operários de urna fábrica contra o 
seu dono. 

a greve não atinge o respon-
sável pelo pagamento, mas, bu- 
trás pessoas. EX: a greve dos pro-
fessores de escola (pública). Os 
prejudicados são os alunos e as 
suas famílias, o 'responsável 'pelo 
pagamento é a administração pu-
blica, ou a empresa educacional. 

a greve em um serviço co-
munitário pago pelo consumidor, 
mas, segundo tabela fixada ,pela 
autoridade pública. Ex: serviços ,  
de transporte — avião, ônibus 
em que o prejudicado é o usuário 
(ou a comunidade) e o valor do pa- ,  
gamento não depende dele.' 

greve em serviço Público, 
isto é, um serviço de interesse da  
comunidade. 	

, , 
 

Claro que‘a greve terá possibi-. 
lidades de maiores títulos de legi-
timidade quanto mais ferir com a' 
sua instalação o responsável Pelo' 


